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Os fundos europeus são cruciais
para o desenvolvimento de Por-
tugal. Desde a entrada na União

Europeia, tivemos anos de desenvolvi-
mento e investimento em infraestruturas
sem igual na nossa história. Mas hoje co-
meçamos a estar demasiado dependentes
de fundos europeus. Aliás, nos últimos
dois anos, o orçamento da UE represen-
tou mais de 90% dos projetos de investi-
mento público em Portugal. Em simultâ-
neo, a formação profissional também é
financiada - quase na totalidade - por re-
cursos financeiros da UE. Tenho afirma-
do - repetidamente - que recebemos mais
de 11,5 milhões de euros por dia da UE,
entre 2014 e 2020, mas o Orçamento de
Estado não pode fiar-se nos fundos da UE
para fazer aquilo que lhe compete. Os
fundos europeus são para acrescentar e
não para substituir o Orçamento de Esta-
do, que não pode limitar-se às despesas
correntes, pois tem também de servir o in-
vestimento.
O presidente do PSD, Rui Rio, assinou

um acordo com o governo de António
Costa relativamente aos próximos fundos
e programas europeus - Quadro Financei-
ro Plurianual 2021/2027. O acordo defen-
de que o próximo envelope financeiro pa-
ra Portugal tem que, pelo menos,
manter-se no mesmo nível e que as priori-
dades devem ser a coesão territorial so-
cial e económica, a agricultura e o desen-
volvimento rural, o reforço das
qualificações humanas e o ambiente. Rui
Rio esteve muito bem ao assinar um acor-
do que dá força a Portugal nas negocia-
ções sobre os fundos com a Comissão, o
Parlamento Europeu e os outros Estados-
Membros. Só uma posição forte nos per-
mitirá garantir a melhor negociação para

Portugal.
Há mais de um ano que trabalho nestas

matérias na qualidade de coordenador do
Partido Popular Europeu (o maior grupo
político no Parlamento Europeu) na Co-
missão dos Orçamentos. Na semana pas-
sada, fui nomeado para o grupo do Parla-
mento que vai negociar os fundos. No
Parlamento, aprovámos uma proposta que
é boa para a UE e excelente para Portu-
gal. Espero que do lado dos Estados-
Membros exista a mesma ambição. 
Rui Rio cumpriu a sua missão ao defen-

der o interesse de Portugal. Tenho muitas
dúvidas que António Costa tivesse a mes-
ma postura se as posições estivessem in-
vertidas e Rui Rio fosse o primeiro-mi-
nistro de Portugal. Mas este acordo
aumenta as responsabilidades de António
Costa. Num momento económico difícil,
o Governo anterior liderado por Pedro
Passos Coelho conseguiu negociar um
bom QFP. Nas negociações que acompa-
nharei em nome do Parlamento, espero
verificar o mesmo empenho e sucesso por
parte de António Costa.
Depois da definição do montante do en-

velope financeiro nacional, é necessário
acordar como vai ser executado. Serão o
Governo e a Comissão Europeia a apro-
var a forma como o dinheiro será utiliza-
do num documento chamado Acordo de
Parceria, que foi batizado de “Portugal
2030”, ainda que seja para o período 2021
a 2027. É muito importante que estes fun-
dos sejam bem utilizados e tenham como
objetivo um Portugal mais coeso e mais
próspero. Se tudo correr bem, a assinatura
do “Portugal 2030” ocorrerá em 2020, ou
seja, depois das próximas eleições legis-
lativas. No entanto, temos de ser proati-
vos e começar já a definir o que pretende-

mos. Para isso, as regiões já deveriam es-
tar a elaborar a sua estratégia de desen-
volvimento e a tipologia dos projetos que
pretendem executar. O regulamento devia
adaptar-se aos projetos e não o contrário.
Só assim reduziríamos tanta da burocra-
cia. 
Relativamente aos fundos atuais deno-

minados “Portugal 2020”, sabemos que o
Governo vai apresenta à Comissão uma
proposta de reprogramação que me está a
preocupar. 
O Governo prepara-se para desviar o di-

nheiro destinado às regiões menos desen-
volvidas, como o Norte, para Lisboa, a re-
gião mais desenvolvida! Recentemente,
no hemiciclo em Estrasburgo, questionei
o primeiro-ministro António Costa sobre
esta intenção. Ao não me responder, res-
pondeu-me. Tem claramente o objetivo
de retirar dinheiro da região mais pobre
para dar à mais rica! Reclamamos, e bem,
a solidariedade e a coesão por parte da
UE e depois não a praticamos em Portu-
gal? 
Os fundos da Política de Coesão são pa-

ra diminuir as assimetrias regionais e não
para as agravar. Um primeiro-ministro
devia estar preocupado com o território
todo e não só com a capital. Também não
se poderá aceitar a tentativa de financiar
despesas correntes através dos fundos eu-
ropeus. Estes têm como objetivo acres-
centar valor e não podem substituir o Or-
çamento de Estado. 
Uma reprogramação de um acordo de

parceria é um ato de gestão do Governo
que tem de ter a aprovação da Comissão
Europeia. Espero que a comissária do De-
senvolvimento Regional, a socialista Co-
rina Cretu, não aprove um disparate e
uma injustiça. 

Um disparate e uma injustiça 

- As multas passadas às ambulâncias em
excesso de velocidade deixaram de ser
desculpadas por emergência médica.
Agora, os técnicos de emergência têm que
ser identificados e têm 15 dias para pagar
ou para se defenderem por escrito. Esta
medida coloca em causa a vida das
pessoas, o trabalho dos técnicos de
emergência e a qualidade dos serviços de
socorro. O governo não sabe que numa
emergência médica cada segundo conta
para salvar uma vida?  

- Os maiores de 16 anos passaram a poder
alterar o seu género e o nome próprio no
registo civil, apenas mediante
requerimento e sem necessidade de
recorrer a qualquer relatório médico.
Insisto: sem relatório médico! Que falta de
bom senso! Presumo que quem se
arrepender pode voltar ao nome e género
anterior... A Lei foi aprovada na
Assembleia da República com os votos
favoráveis do PS, BE, PEV e PAN, a
abstenção do PCP e os votos contra do PSD
e do CDS. Mais uma aberração da esquerda
radical. A seguir, o que é que vão ‘fraturar’
para continuarem a existir? 

- não gosto

Ideias

Opinião

JOSÉ MANUEL FERNANDES
Deputado ao Parlamento Europeu

+ Estamos a celebrar a Semana Europeia
da Vacinação, promovida pela Organização
Mundial de Saúde e com o lema “As
vacinas funcionam: proteja-se a si e aos
que o rodeiam de doenças graves”. Foram
as vacinas que nos permitiram
praticamente extinguir doenças que eram
em tempos fatais, e nunca é demais fazer
campanhas para a sensibilização da sua
importância. 

+ O Erasmus+ apoia a mobilidade, o
voluntariado, a formação profissional, os
estudantes dos vários níveis de ensino e o
desporto. Mais de 9 milhões de jovens já
foram envolvidos no Erasmus+. É uma
história de sucesso em termos de
integração e reforço da identidade e
cidadania europeia. Acrescenta valor
europeu, melhora as competências dos
seus participantes. Em 2017, teve uma
execução de 100%! Foram cerca de 2.300
milhões de euros.

+ gosto

EMÍLIA PORTAS
Empresária 
“Na minha opinião falta cumprir o res-
peito”.

CÉU COSTA
Reformada
“Acho que o 25 de Abril deu liberdade
a mais e, hoje, falta autoridade e res-
peito com os pais, os professores”.

MANUEL FERREIRA
Operário têxtil
“Acho que já temos tudo e há coisas
em que a Revolução até foi de mais,
mesmo a própria liberdade”.

GORETTI VIDEIRA
Funcionária pública
“Acho que falta limar algumas coisas
em matérias como a saúde, a educa-
ção e mais apoio às famílias”.

O que falta cumprir 
dos ideais do 25 de Abril?

i
inquérito


